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Estancia Balnearia
Estado de S&o Paulo

D.A. n® 319/2018 Itanhaém, 7 de dezembro de 2018.  ©
Proc. n? 10.351/2018
™
-
ss
C:Zi ;
e
Al
TR
-

Senhor Presidente:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exceléncia copia
da Lei n® 4.295, de 7 de dezembro de 2018, que “Dispde sobre a obrigacio das
ageéncias bancarias e cooperativas de crédito do Municipio de Itanhaém de
disponibilizar funcionario treinado para comunicac¢io, utilizando a lingua
brasileira de sinais”, originaria do Projeto de Lei n° 84/2018, de autoria do
Vereador Peterson Gonzaga Dias, aprovado por essa Casa Legislativa em sessio
ordindria realizada em 12 de novembro p.p, conforme Autégrafo n® 97/2018,
que fol por mim sancionado.
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Na oportunidade, renovo a Vossa Exceléncia os
protestos de minha alta consideragéo.

> G
MARCO AURKELIO GOMES DOS SANTOS
eito Municipal
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Excelentissimo Senhor
Vereador Rodrigo Dias de Oliveira
DD. Presidente da Camara Municipal de Itanhaém
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Prefeitura Municipal de Itanhaém

Estancia Balnedria
Estado de Sdo Paulo

LEI N°4.295, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

“Dispde sobre a obrigacio das
agéncias bancdrias e cooperativas
de crédito do Municipio de
Itanhaém de disponibilizar
funcionario treinado para
comunicacdo, utilizando a lingua
brasileira de sinais.”

MARCO AURELIO GOMES DOS SANTOS, Prefeito
Municipal de Itanhaém,

FACO SABER que a Cémara Municipal de Itanhaém
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 12 - As agéncias bancdrias e cooperativas de crédito
instaladas no Municipio de Itanhaém, ficam obrigadas a disponibilizar em suas
dependéncias, durante o horario de atendimento ao pablico, pelo menos 1 (um)
funcionério treinado para a comunica¢do utilizando a Lingua Brasileira de Sinais
(Libras).

Art. 22 - Devem ser fixados no interior das agéncias
bancérias e cooperativas de crédito, em local acessivel e de facil visualizag¢io,
indicacdes sobre o atendimento por funcionério apto a se comunicar utilizando a
Lingua Brasileira de Sinais (Libras).

Art. 3° - A infrag8o do disposto nesta Lei acarretard ao
estabelecimento infrator a aplicagdo das seguintes penalidades administrativas:

I - adverténcia, quando da primeira infragéo;

II - a partir da segunda infragdo, multa de 20 (vinte) UFs
(Unidade Fiscal do Municipio), dobrado o valor a cada reincidéncia até a 6
(sexta); e

III - suspensdo temporéria da atividade, até que o orgdo
fiscalizador receba, por escrito, dados comprobatdrios de que o infrator tomou as
providéncias necessérias, de modo a sanar a irregularidade.
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Art. 4° - Os estabelecimentos referidos no artigo 12 desta
lei teréo o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua publicacio, para se
adequarem as suas disposicdes.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicagio

2018.

refeito Municipal

Registrada em livro préprio. Proc. n® 10.351/2018.

Projeto de Lei de autoria do Vereador Peterson
Gonzaga Dias.

Departamento Administrativo, em 7 de dezembro de
2018. .
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WILSON CARLOS DO NASCIMENTO
Secretario de Administracéo
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